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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 
DA COMARCA DE XXXXXXXXXXXXX

PORTARIA Nº XX/2017
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº XX/2017
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu(sua) Promotor(a) de Justiça adiante assinado(a), no exercício de suas atribuições, com fundamento no artigo 127, caput, e artigo 129, incisos II e III da Constituição Federal; no artigo 201, incisos V e VIII, da Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e no artigo 8º da Lei nº 7.347/85;
CONSIDERANDO a previsão contida no art. 11 do Provimento nº 63, de 14 de novembro de 2017, expedido pelo Corregedor Nacional de Justiça, quanto ao processamento, perante o oficial de registro civil das pessoas naturais, do reconhecimento da paternidade ou maternidade socioafetiva;

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal se limitou a declarar a possibilidade de “coexistência da dupla paternidade: a socioafetiva de um lado; e, de outro, a biológica. […] concomitante, posterior ou anterior” (Voto Min. Ricardo Lewandowski no RE 898060, Tribunal Pleno, j. 21/09/2016), não constando dos debates menção à licitude da declaração de paternidade por quem sabe não possuir vínculo biológico (adoção à brasileira ou adoção direta);

CONSIDERANDO a competência privativa da União para legislar sobre direito civil (art. 22, I, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que o vínculo legal de adoção se constitui por meio de sentença judicial (art. 47 da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que a falta de intervenção do Ministério Público nos feitos de competência da Vara da Infância e da Juventude é causa de nulidade (art. 204 da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que “o ato constitutivo da adoção decorrente sempre de sentença judicial deverá ser registrado no Ofício do Registro Civil da comarca onde tramitou o processo”, conforme art. 219 do Provimento nº 08/2014 – Código de Normas Notarial do Estado da Ceará);

CONSIDERANDO que o ECA, no art. 19-A  (com redação alterada pela Lei nº 13.509, de 22 de Novembro de 2017), prescreve que a gestante ou mãe que manifeste interesse em entregar seu filho para adoção, antes ou logo após o nascimento, será encaminhada à Justiça da Infância e da Juventude;

CONSIDERANDO que a mãe ou o pai poderão desistir de entregar o filho à adoção, devendo manifestar esta desistência em audiência ou perante a equipe interprofissional, sendo mantida a criança com o(s) genitor(es) e será determinado pela Justiça da Infância e da Juventude o acompanhamento familiar pelo prazo de 180 dias (art. 19-A da Lei nº 8.069/90).

CONSIDERANDO que a paternidade ou maternidade socioafetiva depende da formação de vínculos de afinidade e afetividade;

CONSIDERANDO a extrema dificuldade de constatação pelo registrador dos aludidos vínculos de afinidade e afetividade tão somente a partir do reconhecimento voluntário exposto pelo(s) interessado(s);

CONSIDERANDO que o reconhecimento voluntário da paternidade ou maternidade socioafetiva pode dar margem à ocorrência de registros cartorários que legitimem adoções diretas;

CONSIDERANDO que a adoção direta não proporciona nenhuma segurança jurídica, psicológica e social ao adotando, haja vista a inexistência de qualquer providência acautelatória para garantir que a sua inserção na família adotiva corresponde à providência que melhor efetiva o superior interesse da criança ou adolescente;

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com o objetivo de fiscalizar o cumprimento pelo Ofício de Registro Civil de Pessoas Naturais da Comarca de XXXXXXXX do Provimento n. 63/2017 do CNJ, especificamente quanto à averbação de paternidade ou de maternidade socioafetiva sem prévia constituição judicial do vínculo familiar.

Autue-se a presente portaria, com cópia do Provimento nº 63/2017, registre-se e publique-se.

Determino, de logo, como primeira providência do presente procedimento, sejam imediatamente requisitadas informações ao titular do Ofício supracitado (anexando-se cópia da presente portaria) quanto a eventual averbação de paternidade ou de maternidade socioafetiva não constituídas judicialmente.

Determino ainda, seja expedida recomendação ao mencionado registrador para a aplicação do art. 12 do mencionado Provimento 63/2017 do CNJ, na hipótese de inexistência de suporte técnico capaz de trazer absoluta convicção no que tange ao estado de posse de filho e à constatação da formação de vínculo afetivo. 

XXXXXXX, xx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 201__
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Promotor(a) de Justiça 
Promotor(a) de Justiça
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